
MIRAE ASSET SECURITIES (BRASIL) CORRETORA DE CÂMBIO,TÍTULOS EVALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ (MF) nº 12.392.983/0001-38

A Mirae Asset Securities (Brasil) CCTVM Ltda., em cumprimento às disposições legais e estatutárias apresenta as Demonstrações Financeiras relativas ao semestre
encerrado de 2013 e 2012, bem como as Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes. O resultado líquido de (R$ 490) mil em 30 de Junho de 2013,
representa uma rentabilidade de -0,30% sobre o patrimônio líquido médio, contra 3,10% em 30 de Junho de 2012. A Diretoria continua investindo para trazer novos clientes
e mantêm o foco no desenvolvimento de estratégias de negócios e novas plataformas que variam de acordo com o cenário econômico global buscando obter um fluxo
diversificado de receitas. A Diretoria

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: A Mirae Asset Securities (BRASIL) Corretora de Câmbio,
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Corretora”), constituída em 8 de fevereiro de 2010,
é uma empresa limitada, com sede em São Paulo, e possui como objetivo social operar
em recinto ou em sistema mantido por bolsa de valores, subscrever, isoladamente ou
em consórcios com outras sociedades autorizadas, emissões de títulos e valores mo-
biliários para revenda, intermediar oferta pública e distribuição de títulos e valores mo-
biliários no mercado, comprar e vender títulos e valores mobiliários por conta própria ou
de terceiros, encarregar-se da administração de carteiras e da custódia de títulos e
valores mobiliários, instituir, organizar e administrar fundos e clubes de investimento,
exercer funções de agente fiduciário, prestar serviços de intermediação e de assesso-
ria ou assistência técnica em operações e atividades nos mercados financeiro e de
capitais, realizar operações no mercado de câmbio, e exercer outras atividades expres-
samente autorizadas, em conjunto, pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pela Co-
missão deValores Mobiliários - CVM.Em reunião de sócios realizada em 26 de novem-
bro de 2012 foi aprovada a alteração da denominação social da Corretora para Mirae
Asset Securities (Brasil) Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários Ltda. assim
como atualização do objeto social da mesma. 2. Apresentação das demonstrações
financeiras:As demonstrações financeiras são de responsabilidade da Administração
e foram elaboradas a partir de práticas contábeis adotadas no Brasil, associadas às
normas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições
do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis
- CPC, quando aplicável. Na elaboração dessas demonstrações foram utilizadas pre-
missas e estimativas de preços para contabilização e determinação dos valores ativos
e passivos. Dessa forma, quando da efetiva liquidação financeira desses ativos e pas-
sivos, os resultados auferidos poderão vir a ser diferentes dos estimados. Estas infor-
mações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Corretora em 23 de agosto de
2013. 3. Principais práticas contábeis: Apresentamos, a seguir, o resumo das princi-
pais práticas contábeis adotadas pela Corretora: a. Apuração do resultado: As recei-
tas e despesas são apuradas pelo regime de competência. b. Aplicações interfinan-
ceiras de liquidez: Estão demonstradas pelo valor do principal, atualizado com base
no indexador contratado, quando for o caso, acrescido dos rendimentos e encargos
decorridos. c.Títulos e valores mobiliários:Os títulos e valores mobiliários são clas-
sificados de acordo com a intenção de negociação, pela Administração, independente
dos prazos de vencimentos dos papéis, em três categorias específicas, atendendo aos
seguintes critérios de contabilização: i. Títulos para negociação - Adquiridos com o
propósito de serem ativa e frequentemente negociados, sendo que os rendimentos
auferidos e o ajuste ao valor de mercado são reconhecidos em contrapartida ao resul-
tado do semestre. Os títulos classificados nesta categoria são apresentados no ativo
circulante do balanço patrimonial, independentemente do prazo de vencimento; ii.Títu-
los mantidos até o vencimento - Adquiridos com a intenção e capacidade financeira
para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do
semestre; e iii. Títulos disponíveis para venda - Que não se enquadrem como para
negociação nem como mantidos até o vencimento, e são registrados pelo custo de
aquisição com rendimentos apropriados a resultado e ajustados pelo valor de mercado
em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tribu-
tários.O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo Associação Brasilei-
ra das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA, que determina o
valor líquido provável de realização através de parâmetros que compreendem, entre
outros, o preço médio de negociação para títulos e valores mobiliários semelhantes em
relação aos prazos de pagamento e vencimento. As aplicações em cotas de fundos de
investimento são registradas pelo valor de aquisição e atualizadas pelos respectivos
valores das cotas divulgadas pelos administradores dos fundos. d. Instrumentos fi-
nanceiros derivativos: Os contratos a termo representam compromissos para com-
prar ou vender um instrumento financeiro em uma data futura, a um preço ou rendimen-
to contratado, e podem ser liquidados financeiramente. Na data da operação, deve ser
registrado o valor final contratado, deduzido da diferença entre esse valor e o preço a
vista do bem ou direito. Os instrumentos financeiros derivativos designados como par-
tes de uma estrutura de proteção contra riscos (hedge) podem ser classificados como:
d.1 Hedge de risco de mercado - Os ativos e passivos financeiros objetos de hedge e
os respectivos instrumentos financeiros derivativos relacionados são contabilizados

pelo valor de mercado, com as correspondentes valorizações ou desvalorizações
reconhecidas no resultado do semestre. d.2 Hedge de fluxo de caixa - Os ativos e
passivos financeiros objetos de hedge e os respectivos instrumentos financeiros deri-
vativos relacionados são contabilizados pelo valor de mercado, com as corresponden-
tes valorizações ou desvalorizações, em conta destacada no patrimônio líquido, dedu-
zido dos efeitos tributários. Os instrumentos financeiros derivativos que não atendam
os critérios de hedge contábil estabelecidos pela Circular BACEN nº 3.082/2002, prin-
cipalmente derivativos utilizados para administrar a exposição global de risco, são
contabilizados pelo valor de mercado, com as valorizações e desvalorizações reconhe-
cidas diretamente no resultado do semestre. Os instrumentos financeiros derivativos
destinados a hedge cujos prazos e taxas são iguais aos do objeto de hedge não são
contabilizados a valor de mercado, conforme Circular BACEN nº 3.150/2002. Em 30 de
junho de 2013 e 2012 a entidade não possuía instrumentos financeiros classificados
para fins de hedge de risco de mercado e hedge de fluxo de caixa. e. Negociação e
intermediação de valores: Demonstrados por valores conhecidos e calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos encargos e das variações monetárias incorridas.
f. Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor de rea-
lização, incluindo, quando aplicável, as variações monetárias, bem como os rendimen-
tos auferidos até a data do balanço.g. Outros investimentos, imobilizado e intangível:
• Outros investimentos - São avaliados pelo custo de aquisição. • Imobilizado - Corres-
ponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das
atividades ou exercidos com essa finalidade. São demonstrados ao valor de custo, lí-
quido das respectivas depreciações acumuladas. A depreciação é calculada pelo mé-
todo linear, com base no tempo estimado da vida útil dos bens. As principais taxas
anuais de depreciação utilizadas são as seguintes: (i) móveis e utensílios - 10%;
(ii) equipamentos de comunicação - 10%; (iii) processamento de dados - 20%; (iv) sis-
tema de transporte - 20%; e (v) sistema de segurança - 20%. • Intangível - Correspon-
de aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manu-
tenção das atividades da Corretora ou exercidos com tal finalidade, e aqueles com vida
útil definida são amortizados linearmente durante o período estimado do benefício
econômico do bem.h. Impairment de ativos não-financeiros:O Conselho Monetário
Nacional - CMN emitiu em 29 de maio de 2008 a Resolução nº 3.566, com efeito,
a partir de 1° de julho de 2008, aprovando a adoção do Pronunciamento Técnico CPC
01, que dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e di-
vulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos (Impairment), estabele-
cendo os seguintes critérios: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como ágio e
marca, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a verificação
de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verifi-
cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment ocorre quan-
do o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, sendo reconhecida direta-
mente no resultado. Não foram identificados eventos que identificassem a necessidade
de reconhecimento do impairment nos semestres findos em 30 de junho de 2013 e
2012. i. Passivos circulante e não circulante: São demonstrados pelos valores
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e variações monetárias e/ou cambiais incorridos até a data do balanço. j. Provisão
para imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda é
calculada à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10% sobre
os lucros que excederem a R$240 no ano. A contribuição social é calculada à alíquota
de 15%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 30/06/13 30/06/12
Disponibilidades 69 102
Aplicações interfinanceiras de liquidez 22.715 7.619
Total 22.784 7.721
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez: 30/06/13 30/06/12
Aplicações no mercado aberto - Posição Bancada
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 3.620
Notas do Tesouro Nacional - NTN-F – 3.999
Letras do Tesouro Nacional - LTN 22.715 –
Total 22.715 7.619

Ativo 30/06/13 30/06/12
Circulante 100.963 146.455
Disponibilidades 69 102
Aplicações interfin. de liquidez 22.715 7.619
Aplicações no mercado aberto 22.715 7.619

TVM e instrum. financ. derivativos 50.455 135.321
Carteira própria 8.542 119.944
Instrumentos financeiros derivativos 6.849 28
Vinculados à prestação de garantia 35.064 15.349

Outros créditos 27.622 3.327
Rendas a receber 460 148
Negociação e intermediação de valores 26.723 2.496
Diversos 611 697
(Provisão para outros créditos liq. duvidosa) (172) (14)

Outros valores e bens 102 86
Despesas antecipadas 102 86

Não circulante 98.382 38.633
TVM e instrum. financ. derivativos 95.362 34.916
Carteira própria 95.362 7.793
Vinculados à prestação de garantia – 27.123

Investimentos 40 40
Outros investimentos 40 40

Imobilizado de uso 1.039 1.266
Outras imobilizações de uso 1.814 1.740
(Depreciações acumuladas) (775) (474)

Intangível 1.941 2.411
Ativos Intangíveis 3.729 3.484
(Amortização acumulada) (1.788) (1.073)

Total do ativo 199.345 185.088

Passivo 30/06/13 30/06/12
Circulante 33.703 19.452
Instrumentos financeiros derivativos 6.504 –
Instrumentos financeiros derivativos 6.504 –

Outras obrigações 27.199 19.452
Sociais e estatutárias 1.275 2.157
Fiscais e previdenciárias 1.915 1.847
Negociação e intermediação de valores 23.043 14.816
Diversas 966 632

Não circulante 97 1.763
Outras obrigações 97 1.763
Fiscais e previdenciárias 97 1.763

Patrimônio líquido 165.545 163.873
Capital: 160.000 160.000
De Domiciliados no país 160.000 160.000

Reservas de lucros 5.905 154
Ajustes de avaliação patrimonial 130 20
Lucros acumulados (490) 3.699

Total do passivo e patrimônio líquido 199.345 185.088

1º-Sem.-13 1º-Sem.-12
Receitas de intermediação financeira 4.788 14.030
Resultado de operações com títulos e
valores mobiliários 4.783 14.035

Resultado com instrumentos financeiros derivativos (13) (5)
Resultado de operações de câmbio 18 –

Despesas da intermediação financeira (158) –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (158) –

Resultado bruto da intermediação financeira 4.630 14.030
Outras receitas/despesas operacionais (5.297) (6.365)
Receitas de prestação de serviços 2.878 1.972
Despesas de pessoal (3.899) (3.535)
Outras despesas administrativas (3.741) (3.891)
Despesas tributárias (834) (942)
Outras receitas operacionais 314 48
Outras despesas operacionais (15) (17)

Resultado operacional (667) 7.665
Resultado antes da tributação sobre o lucro
e participações (667) 7.665

Imposto de renda e contribuição social 210 (2.584)
Provisão para imposto de renda (997) (1.002)
Provisão para contribuição social (606) (609)

Imposto Diferido 1.813 (973)
Participações estatutárias no lucro (33) –
Lucro líquido (prejuízo) do semestre (490) 5.081
Juros de capital próprio – (1.382)
Nº de cotas: 160.000.000 160.000.000
Lucro/(prejuízo) por mil cotas R$ (3,06) 31,76
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1º-Sem.-13 1º-Sem.-12
Fluxos de caixa das atividades operacionais (22) 8.137
Lucro líquido (prejuízo) do semestre (490) 5.081
Depreciações e amortizações 520 472
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 158 –
Provisão de impostos no resultado 1.603 1.611
Impostos diferidos no resultado (1.813) 973
Variação de Ativos e Obrigações 12.263 (44.055)
(Aumento) redução emTVM e instrumentos derivativos (ativo) 32.402 (41.568)
(Aumento) redução de outros créditos (19.352) 473
(Aumento) redução de outros valores e bens (41) 27
Aumento emTVM e instr. financeiros derivativos (passivo) 6.504 –
Redução em outras obrigações (7.250) (2.987)
Caixa líquido utilizado proveniente/(utilizado) das
atividades operacionais 12.241 (35.918)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em:
Imobilizado de uso (70) (274)
Diferido (246) –

Caixa líquido usado nas atividades de investimento (316) (274)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de juros de capital próprio – (1.382)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento – (1.382)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 11.925 (37.574)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 10.859 45.295
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre 22.784 7.721
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Período de 01/01/12 a 30/06/12

Eventos Capital realizado
Reservas especiais

de lucros
Ajustes de avaliação

patrimonial
Lucros ou prejuízos

acumulados Total
Saldos no início do período em 01/01/12 160.000 154 1 – 160.155
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos – – 19 – 19
Lucro líquido do período – – – 5.081 5.081
Destinações: – – – (1.382) (1.382)
Juros capital próprio – – – (1.382) (1.382)

Saldos no fim do período em 30/06/12 160.000 154 20 3.699 163.873
Mutações do período: – – 19 3.699 3.718

Período de 01/01/13 a 30/06/13

Eventos Capital realizado
Reservas especiais

de lucros
Ajustes de avaliação

patrimonial
Lucros ou prejuízos

acumulados Total
Saldos no início do período em 01/01/13 160.000 5.905 1 – 165.906
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos – – 129 – 129
Prejuízo do período – – – (490) (490)
Saldos no fim do período em 30/06/13 160.000 5.905 130 (490) 165.545
Mutações do período: – – 129 (490) (361)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

6. Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos: a. Em 30 de junho de 2013 e 2012, a carteira de títulos e valores mobiliários estava
composta por: 30/06/13

Valor de mercado por prazos de vencimento

Disponíveis para venda
Valor de

custo
Sem

vencimento
Até 3

meses Até 1 ano
De 3 anos
até 5 anos

De 5 anos
até 15 anos

Valor de
mercado

Carteira própria:
Títulos públicos - LFT 97.506 – 2.380 – 31.738 63.624 97.742
Cotas de fundos de investimento 6.162 6.162 – – – – 6.162
Subtotal 103.668 6.162 2.380 – 31.738 63.624 103.904

Disponíveis para venda
Vinculados à prestação de garantias:
Títulos públicos - LFT 35.072 – 35.064 – – – 35.064
Subtotal 35.072 – 35.064 – – – 35.064
Total 138.740 6.162 37.444 – 31.738 63.624 138.968

30/06/12

Disponíveis para venda
Valor de

custo
Sem

vencimento
Até 1
ano

De 1 ano
até 3 anos

De 3 anos
até 5 anos

De 5 anos
até 15 anos

Valor de
mercado

Carteira Própria
Títulos públicos - LFT 7.787 – – 7.793 – – 7.793
Cotas de Fundo de Investimento 30.550 30.550 – – – – 30.550
Subtotal 38.337 30.550 – 7.793 – – 38.343

Títulos para negociação
Carteira Própria
Títulos públicos - NTN-F 85.310 – 35.736 – 43.404 10.254 89.394
Subtotal 85.310 – 35.736 – 43.404 10.254 89.394

Disponíveis para venda
Vinculados à prestação de garantias
Títulos públicos - LFT 42.443 – 15.349 27.123 – – 42.472

Subtotal 42.443 – 15.349 27.123 – – 42.472
Total 166.090 30.550 51.085 34.916 43.404 10.254 170.209

estratégias de operação, determinação de limites e diversas técnicas de acompanha-
mento das posições. i. Em 30 de junho de 2013, a Corretora possui posição em
aberto com instrumentos financeiros derivativos, representados por operações com
ações a termo no montante de R$345. Venci-

mento
Quanti-

dade Cotação
Saldo
abertoPapel Posição

AMBEV PN Comprado 25/07/2013 220 93,09 20
ENERGIAS BR ON Comprado 04/09/2013 1.500 13,61 20
VALE PNA Comprado 16/07/2013 1.000 34,05 34
LIGHT S/A ON Comprado 16/07/2013 2.000 20,94 42
LIGHT S/A ON Comprado 18/07/2013 3.000 19,11 57
CEMIG PN Comprado 18/09/2013 1.128 23,36 23
CEMIG PN Comprado 29/10/2013 500 22,36 11
MARCOPOLO PN Comprado 04/11/2013 500 13,94 7
VALE PNA Comprado 16/11/2013 1.000 31,11 30
MULTIPLUS ON Comprado 20/09/2013 200 35,29 7
PLASCAR PART ON Comprado 02/09/2013 5.000 0,50 3
OGX PETROLEO ON Comprado 31/10/2013 2.276 1,46 3
OGX PETROLEO ON Comprado 04/11/2013 18.000 1,39 24
OSX BRASIL ON Comprado 11/06/2013 1.000 2,51 2
SID. NACIONAL ON Comprado 10/09/2013 1.000 6,01 6
PETROBRAS PN Comprado 17/12/2013 2.000 17,64 34
CIA. HERING ON Comprado 23/12/2013 500 32,38 15
ELETROPAULO PN Comprado 23/12/2013 1.000 6,79 7
Total 41.824 345
ii.Em 30 de junho de 2012, a Corretora possuía posição em aberto com instrumentos
financeiros derivativos, representados por operações com ações a termo no
montante de R$ 28.
Papel Posição

Venci-
mento

Quanti-
dade Cotação

Saldo
aberto

PETROBRAS PN Comprado 23/08/2012 300 19,20 5
HRT PETROLEO ON Comprado 04/09/2012 2.000 5,99 12
HYPERMARCAS ON Comprado 13/09/2012 400 12,22 5
OGX PETROLEO ON Comprado 27/07/2012 1.000 6,05 6
Total 3.700 28
A Corretora reconheceu no semestre de 2013 uma perda de R$ 13 (R$ 5 em 2012),
oriundos basicamente dos contratos a termo. Os instrumentos financeiros derivativos
encontram-se custodiados, na BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e
Futuros. iii. Em 30 de junho de 2013, a Corretora possui posição em aberto com instru-
mentos financeiros derivativos, representados por operações a termo com Letras do Te-
souro Nacional - LTN no valor de R$ 6.504 com vencimento em 1 de julho de 2014.
7. Outros créditos e outras obrigações: 30/06/13 30/06/12
Ativo circulante
Outros créditos:
Rendas a receber 460 148
Comissões e corretagens a receber 299 47
Serviços prestados a receber 161 101

Negociação e intermediação de valores 26.723 2.496
Devedores - conta liquidações pendentes (a) 26.550 807
Caixa de registro e liquidação (b) – 1.675
Outros créditos por negociação e interm. Valores 173 14

Diversos 611 697
Adiantamentos e antecipações salariais 36 11
Impostos e contribuições a compensar 575 686

Provisões para créditos de liquidação duvidosa (c) (172) (14)
30/06/13 30/06/12

Passivo Circulante
Outras obrigações:
Sociais e estatutárias 1.275 2.157
Dividendos e bonificações a pagar 1.275 2.157

Fiscais e previdenciárias (curto prazo) 1.915 1.847
Impostos e contribuições sobre o lucro a pagar 1.604 1.611
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 6 7
Impostos e contribuições sobre salários 149 139
Outros 156 90

Fiscais e previdenciárias (longo prazo) 97 1.763
Provisão para impostos diferidos s/ajuste TVM 97 1.763

Negociação e intermediação de valores 23.043 14.816
Credores - conta liquidações pendentes (a) 20.778 14.768
Caixa de registro e liquidação (b) 2.265 –
Operações com mercado e ativos financeiros – 48

Diversas 966 632
Despesas de pessoal 598 393
Despesas administrativas 220 163
Outros pagamentos 147 71
Obrigações por aquisição de bens e direitos – 3
Credores diversos - País 1 2

(a) Refere-se, basicamente, a valores em trânsito de investidores, para os quais a Cor-
retora presta serviços. (b) Refere-se a diferencial a liquidar com clientes e instituições
do mercado pelas operações realizadas nos últimos pregões na BM&FBOVESPA S.A. -
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, cuja liquidação ocorre em até três dias úteis.
(c) Refere-se à provisão para outros créditos de liquidação duvidosa. É constituída com
base na expectativa de perdas na realização de valores de clientes pelas operações
realizadas nos pregões da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e
Futuros. 8. Imobilizado e intangível:
a. Imobilizado:

30/06/13

Valor
líquido

30/06/12
Taxa de
depre-

ciação - % Custo

Depre-
ciação

acumulada
Valor

líquido
Valor

líquido
Móveis e
equipamentos de uso 10 431 (116) 315 355

Sistema de
comunicação 10 52 (13) 39 45

Sistema de processa-
mento de dados 20 1.129 (552) 577 722

Sistema de transporte 20 163 (84) 79 111
Sistema de segurança 10 39 (10) 29 33
Total 1.814 (775) 1.039 1.266
b. Intangível:

30/06/13

Valor
líquido

30/06/12
Taxa de
amorti-

zação - %
Valor

líquido

Depre-
ciação

acumulada
Valor

líquido
Valor

líquido
Softwares 20 3.729 (1.788) 1.941 2.411
Total 3.729 (1.788) 1.941 2.411
9. Imposto de renda e contribuição social: a. A conciliação da despesa de imposto
de renda (“IR”) e contribuição social (“CS”) é a seguinte: 30/06/13 30/06/12
Apuração de IR/CS IR/CS IR/CS
Resultado antes da tributação sobre o lucro (667) 7.665
(–) Participações estatutárias no lucro (33) –
(–) Juros sobre o capital próprio – (1.382)
Total (700) 6.283
Adições (exclusões)
Despesas não dedutíveis 51 211
Provisão PIS e COFINS sobre ajuste de TVM (221) 119
Receitas de marcação a mercado sobre ajuste de TVM 4.754 (2.552)
Provisão para devedores duvidosos 158 –

Lucro real 4.042 4.061
(–) Incentivos Fiscais - PAT 1 1
Encargos à alíquota de 15% de IR (606) (609)
Adicional do IR de 10% (392) (394)
Encargos de 15% de CS (606) (609)
Total de despesas com IR e CS (1.603) (1.611)
Imposto de Renda diferido s/ajuste TVM 1.133 (608)
Contribuição Social Diferido s/ajuste TVM 680 (365)
Total do Imposto Diferido com IR e CS 1.813 (973)

b. Origem das obrigações fiscais diferidas 30/06/13 30/06/12
PIS e COFINS diferidos sobre:
Ajuste a valor de mercado de TVM - Disponíveis para venda 11 2
Ajuste a valor de mercado de TVM e instrumentos financeiros -
Para negociação reconhecidos no resultado – 190
Total de obrigações fiscais diferidas sobre
diferenças temporárias 11 192

Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre:
Ajuste a valor de mercado de TVM - Disponíveis para venda 87 13
Ajuste a valor de mercado de TVM e instrumentos
financeiros - Para negociação reconhecidos no resultado – 1.558
Total de obrigações fiscais diferidas sobre
diferenças temporárias 87 1.571

Total de obrigações fiscais diferidas 98 1.763
10. Patrimônio líquido: O capital social totalmente subscrito no montante de
R$160.000 está dividido em 160.000.000 de cotas, com valor nominal de R$1,00
cada uma. Em 31 de dezembro de 2012, foi aprovada em Reunião de Sócios, a
destinação da conta lucros acumulados no valor de R$5.751 (R$154 em 2012) para
conta reserva de lucros. 11. Juros sobre o capital próprio: Em 23 de abril de 2012,
foi aprovado em Reunião de Sócios o pagamento de juros a título de capital próprio
o montante de R$ 1.382 à Mirae Asset Brasil Holdings Participações Ltda., registrado
na forma da Circular nº 2.739, de 19 de fevereiro de 1997, do BACEN, tendo o referi-
do pagamento de juros sobre o capital próprio resultado no benefício fiscal de
R$ 553. Em 31 de dezembro de 2012, foi aprovado em Reunião de Sócios o paga-
mento de juros a título de capital próprio o montante de R$ 1.275 calculados sobre o
Patrimônio Líquido da Sociedade, conforme legislação vigente, à Mirae Asset Brasil
Holdings Participações Ltda. 12. Demonstração do resultado:
a. Despesas de pessoal 30/06/13 30/06/12
Despesas com honorários da diretoria 1.240 1.114
Despesas com salários 1.298 1.256
Despesas com encargos 863 670
Despesas com benefícios 378 380
Outras despesas 120 115
Total 3.899 3.535
b. Despesas tributárias 30/06/13 30/06/12
Contribuição ao Programa de Integração Social - PIS 82 87
Contribuição para Financiamento da Seguridade
Social - COFINS 502 534

PIS/COFINS diferido - TVM – 119
Despesa com Imposto sobre Serviços - ISS 141 97
Outras 109 105
Total 834 942
c. Outras despesas administrativas: 30/06/13 30/06/12
Despesas com aluguéis 527 496
Despesas com comunicação 102 83
Despesa de manutenção e conservação 62 55
Despesa com promoções e relações públicas 39 207
Despesas com propaganda e publicidade 35 128
Despesas processamento de dados 1.032 1.048
Despesas com serviços de terceiros 11 12
Despesas com serviços técnicos especializados 218 246
Despesas de viagens e estadias 8 50
Despesas com serviços do sistema financeiro 887 749
Depreciações e amortizações 520 472
Condomínio 109 107
Outras 191 238
Total 3.741 3.891
13. Acordo de Basileia (Limite operacional): As instituições financeiras estão obri-
gadas a manter um Patrimônio de Referência (“PR”) compatível com os riscos de suas
atividades, superior ao mínimo de 11% do Patrimônio Exigido (“PRE”). A partir de julho
de 2008, entraram em vigor novas regras de mensuração do capital regulamentar pelo
Método Padronizado de Basileia II, com nova metodologia de mensuração, análise e
administração de riscos de crédito e riscos operacionais. Esse índice é calculado de
forma consolidada, conforme demonstrado a seguir: 30/06/13 30/06/12
Parcela de risco de crédito 3.610 980
Parcelas de risco de mercado 13.570 12.603
Parcela de risco operacional 3.295 2.772
Patrimônio de referência exigido (PRE) 20.475 16.355
Patrimônio de referência (PR) 165.545 163.873
Fator de risco - 11% sobre o patrimônio de
referência (PR) 18.210 18.026

Índice de Basileia (% fator de risco/PRE) 89,0% 110,0%

14. Partes relacionadas:

30/06/13
Ativo

(Passivo)

30/06/12
Ativo

(Passivo)
Outras obrigações - Sociais e estatutárias
Dividendos e bonificações a pagar (1.275) (2.157)

Outras obrigações - Negociações e Intermediação
de valores
Diretores e Sócios (*) (4) (149)

(*) As operações são realizadas em condições usuais de mercado.
Remuneração do pessoal-chave da Administração: No semestre findo em 30 de junho
de 2013, houve remuneração ao pessoal-chave da administração no montante de R$ 1.240
(R$1.114 em 2012), a qual é considerada benefício de curto prazo. 15. Gerenciamento de
risco: 15.1 Estrutura de Gerenciamento de Riscos:A avaliação dos riscos é fundamental
para a tomada de decisão da Corretora. Por isso, a Corretora conta com uma estrutura de
Gerenciamento de Riscos, que é constituída de acordo com a natureza e o grau de comple-
xidade dos negócios e atividades desenvolvidas.A administração é o órgãomáximo respon-
sável pela deliberação dos assuntos relacionados ao gerenciamento de riscos. A identifica-
ção, a apuração, o monitoramento e o reporte dos riscos são realizados por unidade
específica que dispõe de uma equipe de especialistas, atuando de maneira independente
das unidades de negócio (segregação de funções). 15.2 Análise de sensibilidade (PV01),
Testes de Estresse e Backtests: Análise de sensibilidade, teste de estresse e backtests
fazem parte de práticas de gestão interna do risco de mercado, ou seja, está voltada ao
controle gerencial. Em conformidade com a regulamentação do Banco Central do Brasil, as
informações acerca de sua estrutura de gerenciamento de risco estão disponíveis no site do
BACEN. 15.3 Estrutura de gerenciamento de riscos operacionais: Conforme a Resolu-
ção CMN nº 3.380/2006, a Corretora considera risco operacional “a possibilidade de ocor-
rência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos,
pessoas e sistemas, ou de eventos externos”. A Corretora possui uma estrutura específica
para gerenciamento e controle dos riscos operacionais. Para identificação e avaliação dos
controles internos utiliza critérios baseados na estrutura integrada do COSO - Comitê das
Organizações Patrocinadoras da Comissão Treadway. O monitoramento dos riscos opera-
cionais é realizado continuamente por meio de registros de eventos de perdas, garantindo
que os eventos relacionados a este risco sejam identificados e reportados aos responsáveis
pelo seu gerenciamento. 15.4 Estrutura de gerenciamento de riscos de mercado:Risco
de mercado é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutua-
ção dos valores de mercado de posições detidas pela instituição. A Corretora possui políti-
cas e estratégias para o gerenciamento do risco de mercado baseadas nas diretrizes do
Comitê de Basileia, estando em conformidade com a Resolução CMN nº 3.464/2007.
O gerenciamento do risco de mercado consiste em um conjunto de instrumentos para a
identificação, mensuração, a avaliação, o monitoramento e o controle do risco, com uma
clara definição de responsabilidades, níveis de alçada e de reporte. Para mensurar o risco
de mercado existe um acompanhamento diário através de relatórios para monitoramento de
limites de exposição por grupo de risco e stop loss. 15.5 Estrutura de gerenciamento de
risco de liquidez: Risco de liquidez pode ser entendido como a possível incapacidade da
instituição honrar suas obrigações, causada pela ocorrência de desequilíbrios entre a entra-
da e saída de recursos no fluxo de caixa. A Corretora gerencia o risco de liquidez através do
permanente monitoramento do fluxo de caixa esperado, definição de níveis mínimos de li-
quidez, da delegação de responsabilidades, de níveis de alçada e de reporte. Este geren-
ciamento é baseado nas diretrizes do Comitê de Basileia, estando em conformidade com a
Resolução CMN nº 2.804/2000.Osmétodos utilizados pela Corretora para a gestão do risco
de liquidez são: Análise do Fluxo de Caixa, Gap de Liquidez. Em atendimento às Resolu-
ções 3.380/06, 3.464/07, 3.721/09 e 3.988/11 do CMN, as estruturas de gerenciamento de
riscos e a estrutura de gerenciamento de capital, estão disponíveis em www.mitrade.com.br.
16. Contingências: A Corretora não possui conhecimento de ações judiciais e processos
administrativos envolvendo questões de natureza cível, trabalhista, fiscal e previdenciária.

Em 30 de junho de 2013, foram registrados ajustes ao valor de mercado sobre os tí-
tulos classificados na categoria de títulos disponíveis para venda, no montante de
R$ 228 (R$ 35 em 2012), os quais foram reconhecidos em contrapartida do patrimô-
nio líquido, líquido dos efeitos tributários no montante de R$ 98 (R$ 15 em 2012). Os
títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC. A Corretora possui aplicações no fundo BTG Pactual High Yield Fundo de

Investimento Multimercado. As cotas do fundo de investimento foram atualizadas pelo
respectivo valor da cota no último dia útil do mês. b. Instrumentos financeiros deri-
vativos: A Corretora realiza operações envolvendo instrumentos financeiros derivati-
vos, os quais são registrados e atualizados em contas patrimoniais ou de compensa-
ção, que se destinam a atender às necessidades de seus clientes. A administração
desses riscos é efetuada por meio de políticas de controles, estabelecimento de
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OBancoNacional deDesenvol-
vimento Econômico e Social
(BNDES) lançouumalinhadefi-
nanciamento em condições
mais favoráveis para projetos de
energia licitados neste ano. Os
prazosdeamortizaçãovãode16
a20anos. Segundoopresidente
daEmpresadePesquisaEnergé-
tica (EPE), Maurício Tolmas-
quim,ofocoprincipal sãoasPe-
quenas Centrais Hidrelétricas
(PCH)eusinasabiomassa.Ain-
tenção é incentivar a participa-
ção desses empreendimentos
noleilãodeenergiaA-5,marca-
doparaquinta-feira.

Opedidodemelhorescondi-
ções de financiamento partiu
do governo federal. Segundo
Tolmasquim,acadeiade forne-
cedores reclamadamenorpar-
ticipação das PCHs nos leilões
e, no casodas usinas a biomas-
sa de cana, há o interesse do
Executivo de estimular indire-
tamente a produção de etanol.

“Acho que biomassa e PCHs
vão voltar no leilão de quinta-
feira eoBNDESdeve lançarho-
je ou amanhã um pacote para
tornar esses empreendimentos
mais competitivos”, disse Tol-
masquim, em evento do setor
de energia, lembrando que o
preço-teto para o megawatt-
hora (MWh) do leilão será de
R$ 140.

O presidente da EPE disse
também que projetos de usinas
solaresforaminscritosparaolei-
lão A-3, programado para no-
vembrodesteano,masconside-
ra pouco provável que eles se-
jamcontratadosnacompetição.
“Projetos de energia solar irão
concorrer com (outras) fontes e
oprazopara construção émuito
maiscurto”,argumentou.

Sobreageraçãoeólica,opre-
sidentedaEPEafirmouqueaca-
pacidade instaladadesse tipode
fonte no Brasil serámaior que a
da hidrelétrica BeloMonte (11,2
GW), considerando a contrata-
çãode 1,5gigawatt (GW)deno-
vos projetos no leilão de reserva
realizado na semana passada e
os parques já existentes ou em
construção.

Ele informou ainda que será
promovido no ano que vemum
leilão específico para a hidrelé-
tricaTrês Irmãos,devolvidape-
laCesp.Reuters

A Agência Nacional do Petró-
leo,GásNatural eBiocombustí-
veis (ANP) concluiu a análise e
rejeitou os planos da petroleira
OGX para o campo de Tubarão
Azul, segundo duas fontes do
governo.

“Elespropuseramfurarpou-
cos poços e a ANP não acei-
tou”, disse umadas fontes.

Oplano de desenvolvimen-
to do campo estava sob análise
da equipe técnica da agência,
para determinar sua viabilida-
de econômica, após uma que-
da na produção.

“O plano de Tubarão Azul,
na verdade, nunca foi aprova-
dopelaagência,poissempre te-
ve pendências”, afirmou outra
fonte, também com conheci-
mentodiretodoassunto,pedin-
dopara não ser identificada.

Após redução significativa
daextraçãodepetróleonocam-
podeTubarãoAzulnosprimei-
rosmesesdoano, aOGX infor-
mou ao mercado que deixaria
de investir no aumentodepro-
duçãoda área, pedindo autori-
zaçãoda agênciapara reduzir o
ritmo exploratório.

Oplano de desenvolvimen-
to está sendo reencaminhado à
OGX,quepodeproporaperfei-
çoamentos. A expectativa do
governo,porém,équeaempre-
sa devolva Tubarão Azul devi-
do a sua posição financeira.

Asduas fontesdisseramain-
da que a ANP não concorda
com a abreviação na explora-
ção do campo.

A diretora da ANP, Magda
Chambriard, chegou a dizer
que iria analisar "pessoalmen-
te" os dados. Ela afirmou, em
julho, que caso não aceitasse o
plano de desenvolvimento da
OGX, poderia pedir um novo
plano. Se a empresa rebatesse
dizendo que não havia viabili-
dade econômica, teria que de-
volver o campo. Procuradas, a
ANP e a OGXnão comentaram
as informações.

AempresadeEikeBatista in-
formou em julho que a extra-
ção no campo poderá parar no
ano que vem, por falta de tec-
nologia capazdeviabilizareco-
nomicamente investimentos
adicionais. Mas fontes afir-
mam que o campo apresenta
problemas desde 2012. Reuters

Oprojetovoltouà
petroleira.Maso
objetivoéqueaáreaseja
retomadapelaUnião

Marinaenfrentaproblemasnoscartóriospara legalizarasassinaturasnecessáriasparaaRede

A Rede Sustentabilidade, partido
que temcomoprincipal fundado-
ra a ex-senadora e presidenciável
Marina Silva, protocolou ontem
pedidode registronoTribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), mesmo
sem conseguir certificar todas as
assinaturas necessárias.

O registro é um dos requisitos
necessários paraque opartido se-
ja formalmentecriado—oquepre-
cisa ocorrer até 5 de outubro, a
um ano das eleições em 2014 — e
paraqueaRedeestejaaptaadispu-
taropleitodoanoquevem.Apar-
tir doprotocolo, oTSE terá 30dias
para analisar o pedido.

Para ser registrado, o partido
precisa apresentar mais de 490
mil assinaturas, o que correspon-
de a 0,5% dos votos registrados
na última eleição para a Câmara
dosDeputados.

Segundo a assessoria da Rede,
o pedido foi protocolado com 304
mil assinaturas já certificadas, na
expectativa de que outras 220mil
já enviadas aos cartórios eleitorais

sejam validadas enquanto o pro-
cesso corre na Justiça Eleitoral.

A assessoria informou ainda
que foram coletadas, ao todo, 860
mil assinaturas, mas após tria-
gem, foram enviadas 637mil para
análise dos cartórios.

O documento protocolado on-
tem argumenta que a validação
dasassinaturas temsidoumobstá-
culo e que os cartórios “não cum-
prem sua tarefa no prazo de 15
dias, nem determinam diligên-

cias quando em dúvida acerca da
autenticidade da assinatura ou da
sua correspondência com os nú-
meros dos títulos eleitorais infor-
mados, nemmotivamo ato de re-
cusa do apoiamento”.

Além de colher quase 500mil
assinaturas, a legislação eleito-
ral exige que os apoiadores se-
jam de pelo menos nove estados
brasileiros.

No pedido entregue ao TSE, o
partido também pede uma limi-
nar para obrigar os cartórios elei-
toraisapublicar,em24horas,a lis-
ta das assinaturas que não foram
validadas.

ARedeenfrentouváriosproble-
mas para validar as assinaturas,
desdeoatrasodoscartórios eleito-
rais até a anulação de assinaturas
sem justificativa. Se a questão não
for resolvida, o partido pode ficar
fora da disputa eleitoral do ano
que vem.

DeacordocomoTSE,30parti-
dos políticos estão registrados no
tribunal.ABr eReuters

Marina registra a
Redemesmo sem
todasasassinaturas

Financiamento
especialpara
PCHseusinas
abiomassa

OBNDES lançou linha
de crédito especial para
os projetos de energia
leiloados neste ano

JonathanFickies/Bloomberg

MIRAE ASSET SECURITIES (BRASIL) CORRETORA DE CÂMBIO,TÍTULOS EVALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - CNPJ (MF) nº 12.392.983/0001-38

À Administração da
Mirae Asset Securities (Brasil) Corretora de Câmbio, Títulos e Valores
Mobiliários Ltda.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Mirae Asset Securities
(Brasil) Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Corretora”), que
compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2013 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa para o semestre findo naquela data, assim como o resumo das principais
práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Corretora é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no

Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão
livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações

financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor,
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Corretora para planejar
os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Corretora. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações
financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Mirae Asset Securities (Brasil) Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários
Ltda. em 30 de junho de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o semestre findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil.

São Paulo, 23 de agosto de 2013

KPMG Auditores Independentes Rodrigo de Mattos Lia
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP252418/O-3

Partido corre o risco de não conseguir ser validado pelo Tribunal
Superior Eleitoral a tempode concorrer nas eleições de 2014

Opedido foi
protocolado com
304mil assinaturas
já certificadas,
na expectativa de
que outras 220mil
enviadas aos
cartórios eleitorais
sejamvalidadas

ANP rejeita
planos da
OGX para
Tubarão Azul
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